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Memorando Reunião de Conselho Pedagógico 1/2025 

09/09/2025 

 

A Presidente da Comissão Administrativa Provisória (CAP) prestou as seguintes informações, a saber: 

 há professores em falta, ainda por colocar, neste momento: Português, Geografia, TIC, Música, EMRC e uma 

Educadora (5 horas para compensar a redução do art.º 79 da Educadora Isabel Morgado); 

 o contrato das técnicas do SPO foi renovado; 

 psicóloga do Agrupamento, Filipa, regressou ao serviço, tem redução de 10 horas por amamentação, há 

necessidade de contratar outra psicóloga para compensar); 

 as Equipas de trabalho estão quase completas e serão concluídas até ao fim da semana; 

 foi divulgado, ontem, o Relatório de Agrupamento de Escolas/Escola não agrupada com os resultados das 

Provas de Monitorização da Aprendizagem (ModA), realizadas pelos alunos dos 4.º e 6.º anos do ensino básico, 

no ano letivo 2024/2025; 

 a escola recebeu a Carta do Ministro da Educação, Ciência e Inovação, a propósito da entrada em 

funcionamento da nova Agência para a Gestão do Sistema Educativo (AGSE) e da designação do seu Conselho 

Diretivo (Raúl Capaz Coelho – Presidente da Agência para a Gestão do Sistema Educativo; 

 a nossa escola foi galardoada com a bandeira verde eco-escolas 2024/25. 

 

A presidente da CAP destacou vários aspetos sobre a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania e 

Desenvolvimento. 

 Ano letivo 2025/2026 é um ano de transição, a escola deve preparar a sua estratégia de Educação para a 

Cidadania de Escola/agrupamento até 12 de dezembro de 2025, aproveitando este período para refletir e 

planear as atividades. Este documento de referência interno (Estratégia de Educação para a Cidadania de 

Escola) será apresentado ao Conselho Pedagógico para aprovação e posterior operacionalização pelos 

Conselhos de Turma. O documento aprovado deve garantir articulação interdisciplinar entre a disciplina de 

Cidadania e Desenvolvimento com as outras disciplinas (Português, História, Ciências, Inglês, etc.). 

 O novo documento do ministério da educação (Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania e 

Desenvolvimento prevê a abordagem de Dimensões Obrigatórias: 

Grupo 1 – abordadas todos os anos em todos os ciclos: Direitos Humanos, Democracia e Instituições Políticas, 

Desenvolvimento Sustentável, Literacia Financeira e Empreendedorismo; 

Grupo 2 – pelo menos uma vez em cada ciclo (1.º ciclo, 2.º/3.º ciclo, secundário): Saúde, Media, Risco e Segurança 

Rodoviária, Pluralismo e Diversidade Cultural. 
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 A escola deve decidir em que ano(s) de cada ciclo cada uma destas dimensões do Grupo 2 será trabalhada, 

evitando sobrecargas e repetição, mas garantindo progressão. 

 A escola deve ainda promover o Envolvimento da Comunidade, uma participação ativa das famílias, através do 

Conselho de Turma com informação sobre as atividades. Com as Entidades externas devem ser realizadas 

parcerias estratégicas (ONGs, autarquias, PSP/GNR, associações culturais, bibliotecas, centros de saúde, 

universidades). O MECI vai estabelecer protocolos nacionais, mas a escola podem criar as suas próprias 

parcerias. Os Alunos devem ter uma participação efetiva no planeamento e execução de projetos de cidadania, 

reforçando a coautoria. 

 As atividades devem ser operacionalizadas em Conselho de Turma. Cada turma deve ter um plano de Cidadania 

validado em Conselho de Turma (com alunos e pais). Os planos devem incluir: 

a) Projetos e atividades interdisciplinares (ex: projeto sobre desinformação em articulação com Português e 

Inglês → Dimensão Media). 

b) Momentos de avaliação e reflexão (não só atividades pontuais). 

c) Formação e Apoio a Professores 

d) Prever equipa coordenadora interna de Cidadania (ex: um grupo de professores dinamizadores + biblioteca 

escolar). 

e) Participar nas ações de formação que o MECI disponibilizará sobre Cidadania e Desenvolvimento 

f) Criar momentos de partilha interna de práticas e recursos (por exemplo, encontros trimestrais). 

A Presidente da CAP referiu, ainda, que a escola tem de ser pragmática: não tentar fazer tudo no 1.º ano. Deve priorizar 

e distribuir, deve valorizar boas práticas já existentes (ex: projetos Eco-Escolas, Parlamento dos Jovens, jornal escolar, 

interculturalidade, voluntariado); Deve haver uma Comunicação interna e externa clara: publicar no site e redes sociais 

os projetos de Cidadania, reforçando a identidade do agrupamento e realizar uma Monitorização anual, rever a 

implementação, recolher feedback de professores, alunos e famílias. 

No Plano de Formação do Agrupamento, será prevista a formação no âmbito da Cidadania e Desenvolvimento, bem 

como espaços ou momentos de partilha de materiais. 

 

Foram analisados e aprovados os seguintes documentos/tomadas as seguintes decisões: 

 Plano Estratégico de Inclusão e outros documentos apresentados pela EMAEI; 

 Regimento do Conselho Pedagógico; 

 Regimentos dos vários Departamentos; 

 Conhecimento e ratificação dos Regimentos da EMAEI e do CAA; 

 Apresentação do Referencial de Avaliação 2025/2026 do AEVR e aprovada a seguinte terminologia 

nomenclatura a usar nos vários instrumentos de avaliação com fins classificatórios; 
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 Para o Ensino Básico, primeiro, segundo e terceiro ciclos, Fraco (0% a 19%), Insuficiente (20% - 49%), Suficiente 

(50% – 69%), Bom (70% – 89%), Muito Bom (90% - 100%); no ensino secundário, a terminologia a utilizar é a 

mesma. No entanto, as percentagens são atribuídas noutra escala, Fraco (0 – 4,40%), Insuficiente (4,5 – 9,4), 

Suficiente (9,5 – 13,4), Bom (13,5 – 17,4), Muito Bom (17,5 - 20); 

 Ficou decidido que até ao terceiro ciclo, inclusive, os alunos não têm acesso às percentagens. Aos alunos do 

ensino secundário, as percentagens devem ser facultadas ou registadas nos instrumentos de avaliação para 

fins classificativos;  

 O referencial de avaliação do Agrupamento será  divulgados ao corpo docente, bem como na página do 

Agrupamento. Cada docente deverá explicar e dar a conhecer os critérios da disciplina aos alunos em sala de 

aula, sumariando-o; 

 Aprovação de uma grelha modelo para as planificações das diversas disciplinas. 

 Considerou-se haver necessidade de proceder à revisão dos Critérios de Avaliação do Desempenho Docente 

 Para a constituição da SADD, foram eleitos os professores Rui Silva, Manuela Branco, Paula Trindade e Jorge 

Oliveira. 

 Foi aprovado um Plano de Recuperação Docente, em conformidade com o ponto n.º 5, do artigo n.º 23, do 

Decreto-Lei 26/2012, de 21 de fevereiro. 

 

 

 

 

 

 

 


